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.403'"iasH~CEb "PailJÁN4Ãaa5- xmo. Sr.410	 Prefeito .400.-Ma~02b/lig•-•••nPai-~--V--E-xmo.-----Sr. Secretário de

ao Exmo. Sr.

Secretário de
REQUEIRO

Serviços e Obras do Município 431~-~axarilo. e do Exmo. Sr. Secretário

das Administrações Regionais -elu=affa~e~~2~cue. que, sob as

penas da lei, prestem a esta Câmara awiTnittgak as seguintes

informações:

RELATÓRIO

Os jornais têm noticiado com certa insistência o grave problema do

lixo em São Paulo, tendo ocorrido, inclusive, algumas insinuações no

sentido de que poderia haver alguns problemas com relação à licitude

da licitação pública a ser realizada proximamente.

• Em várias Administrações inclusive na anterior, ocorreram denúncias

com relação ao serviço de coleta de lixo em São Paulo, bem como a

respeito dos demais serviços atinentes ao mesmo setor, sendo certo

que existe uma versão no sentido de que algumas poderosas empresas

dominam o setor e comandam as licitações que são levadas a efeito.

A par de todas as denúncias que o Brasil, estarrecido, toma

conhecimento no setor das concorrências públicas, os Tribunais de

Contas, principalmente do Município e Estado de São Paulo, têm

condenado várias formas licitatórias que não atendem aos reclamos da

lei, principalmente aqueles do Decreto Lei ns2 2.300/86 e a Lei ng

10.544/88.

cómoser Imprealionowviog~0.W.W.
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O que pretendemos com o presente requerimento de informações é

prevenir Vossas Excelências a respeito da possibilidade de uma

concorrência dirigida em um grave setor como o da limpeza pública.

Os contratos firmados no setor, desde a última licitação feita na

Administração Jânio Quadros, até hoje demonstram a seguinte

situação: (

Empresa	 NQ do
Contrato

A.R. Objeto
Resumido

Início	 Término

•

•

VM
JA

VEGA 11/Limpurb/88 VM
OPAVE	 JA

TV
VG

VEGA 10/Limpurb/88 VI
OPAVE	 TV

VG
VI

VEGA 14/Limpurb/87
SOPAVE

MO
VEGA 13/Limpurb/87 VA
OPAVE	 SM

VP
VEGA 12/Limpurb/87 SB
OPAVE	 IP

Coleta Integrada 29/11/90 31/05/93
Coleta Integrada 29/11/90 31/05/93
Varrição e/ou	 01/12/88 31/05/93
Varrição e/ou	 01/12/88 31/05/93

Coleta Integrada 25/08/90 31/05/93
Coleta Integrada 25/08/90 31/05/93
Coleta Integrada 25/08/90 31/05/93
Varrição e/ou	 01/12/88 31/05/93
Varrição e/ou 01/12/88 31/05/93
Varrição e/ou	 01/12/88 31/05/93

Coleta Integrada 12/12/87 11/06/92
Coleta Integrada 12/12/87 11/06/92
Coleta Integrada 12/12/87 11/06/92
Coleta Integrada 12/12/87 11/06/92
Coleta Integrada 12/12/87 11/06/92
Coleta Integrada 12/12/87 11/06/92

Coleta Integrada 16/02/88 15/08/92
Coleta Integrada 16/02/88 15/08/92
Coleta Integrada 16/02/88 15/08/92

Coleta Integrada 19/11/87 18/05/92
Coleta Integrada 19/11/87 18/05/92
Coleta Integrada 19/11/87 18/05/92

SOPAVE

SOPAVE

PE
EM
MP
IT
IQ
G

SOPAVE

SOPAVE

CAVO 01/Limpurb/88 LA Coleta Integrada 	 12/07/92

07/Limpurb/88 demais
ENTERPA 08/Limpurb/88 regio-

09/Limpurb/88 nais

Coleta Integrada
e

Varrição

20/07/92
20/07/92

26/04/93
26/04/93
26/04/93
26/04/93

01/12/88 30/05/93

côa 0561 Implownow~gMmodaWASP,
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Face ao término de parte dos contratos, cujo prazo de execução é de

54 (cinquenta e quatro) meses, no transcorrer do ano de 1.992,

Administração anterior, foram publicados os seguintes Editais de

Concorrência:

N2 Edital	 Objeto
SAR/COGEL/OS-92 Licitado

A.R.	 Data da Publicação

•
024	 Coleta	 VP	 19/08/92
025	 Coleta	 IP	 19/08/92
029	 Varrição	 VP	 15/09/92
030	 Varrição	 IP	 15/09/92
031	 Coleta	 SM	 22/09/92
032	 Coleta	 MP	 22/09/92
033	 Coleta	 IQ	 25/09/92
034	 Coleta	 PE	 25/09/92
035	 Varrição	 IQ	 30/09/92
036	 Varrição	 PE	 30/09/92
037	 Varrição	 SM	 02/10/92
038	 Varrição	 MP	 02/10/92

Durante o processo de licitação, entretanto, por "denúncia" da

ABRELP - Associação Brasileira de Limpeza Pública, entidade patronal

que congrega, entre outras, as empresas VEGA SOPAVE, ENTERPA e CAVO,

então titulares da totalidade dos contratos, o Tribunal de Contas do

Município suspendeu, de 14 de novembro de 1.992 a 10 de dezembro de

1.992, o processo licitatório, (Doc. 1, 2 e 3), inviabilizando seu

término até o fim do mandato. Em seu parecer, afinal, o TCM julgou

as denúncias totalmente improcedentes.

Visavam unicamente tumultuar o processo, postergando sua solução, na

expectativa de que, sob nova Administração, pudessem ser preservados

os privilégios dos então contratados.

À PMSP não coube alternativa. Com o fim de diversos contratos (aí

incluindo-se a prorrogação máxima de 6 (seis) meses permitida pelo

Lei ng 10.544) retro indicados, chamou, em sessão pública, as

empresas habilitadas em cada uma das concorrências, e procedeu a

sorteio. À cada processo correspondeu uma empresa sorteada e

contratada em caráter de emergência, por prazo de 90 (noventa) dias,

prorrogáveis, uma única vez, por identico período, como segue:

CÓD. i:~ hmohmnowvIçogWicodeCIOSP,
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A.R.	 Serviços Data
Término com Prorrogação

VP
IP
VP
IP
SM
MP
IQ
PE
IQ
PE
SM
MP

Coleta
Coleta

Varrição
Varrição
Coleta
Coleta
Coleta
Coleta

Varrição
Varrição
Varrição
Varrição

Data
Inicio

19/11/92
19/11/92
21/11/92
21/11/92
11/12/92
11/12/92
11/12/92
11/12/92
18/12/92
18/12/92
18/12/92
18/12/92

Data
Término

18/02/93
18/02/93
20/02/93
20/02/93
11/03/93
11/03/93
11/03/93
11/03/93
18/03/93
18/03/93
18/03/93
18/03/93

18/05/93
18/05/93
20/05/93
20/05/93
09/06/93
09/06/93
09/06/93
09/06/93
16/06/93
16/06/93
16/06/93
16/06/93

• O prazo de 180 (cento e oitenta) dias, é mais que suficiente para um

novo processo licitatório ter seu curso completado, até a nova

contratação. Não se tem, entretanto, qualquer noticia da atual

Administração quanto a:

- se os processos licitatórios objeto dos Editais já mencionados

terão continuidade, ou

- se tais processos serão revogados e proceder-se-á a novas

licitações, inclusive para outras Administrações Regionais

cujos contratos se findaram, ou encontram-se prestes a findar-

se.

Agrave-se o fato de que os contratos de emergência estão prestes a

findar-se e são improrrogáveis, o que obrigará a Administração a

proceder à elaboração de novos ajustes com as empresas.

wr É certo que, face a situações de emergência, foram
contratadas algumas empresas para a realização de

coleta, varrição e serviços congineres, empresas essas

que atendem alguns bairros e regiões determinadas, como

Ipiranga, Vila Prudente, Itaquera, Penha, São Matheus e

São Miguel?

CÓD. 056t Imprem.serviçográlicoda~
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12-5 Essas empresas, uma a uma, estão cumprindo bem suas
obrigações? Em caso negativo, por que?

-n 0

Ws Em caso positivo, julga 5. Exa.\(que tais empresas
apresentam plenas condições para continuar a executar

tais serviços, em novos contratos de emergência, que

pa_nggsp~juk4.4y~lc0

Em caso negativo, que irregularidades foram apontadas e

registradas pela fiscalização das Administrações

Regionais, para cada empresa, • que justifiquem esse

posicionamento?

É fato que os preços por tonelagem cobrados por

essas empresas são muito menores do que os preços

praticados pelas empresas que tradicionalmente servem à

cidade de São Paulo? Justificar~~

Como se justifica que) após /503.'sessentaa meses de
validade, os #C,ontratos 01/Limpurb/88 e 02/Limpurb/88 da

Companhia Auxiliar de Viação e Obras - CAVO tenhamsido

acrescidos ao "jeto do 4ontrato 06/Limpurb/88, o que

contraria frontalmente o art. 71 da Lei Municipal n2

10.544, que dispõe:

"Art. 71 - Contratos de serviços e obras regidos por esta Lei não terão

vigência superior a 05 (cinco) anos, contados da data da lavratura do

respectivo instrumento".

Por que esse acréscimo foi referendado pela SAR, através

de publicação no D.O.M. de 14 de janeiro, 03 e 18 de

fevereiro do corrente ano* (Doc. 4, 5 e 6), concedendo-

lhe "validade", quando, a nosso ver, poderia ser

celebrado contrato de emergência com qualquer empresa

idônea do ramo, deixandw assim de privilegiar a

contratada anterior?

CÓD. 0561 impronso nn wviçogrldicod.WA SN
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Quais os preços praticados no •Contrato 06/Limpurb/88 e

aqueles de outros serviços similares constantes dos

contratos de emergência? Se houve prejuizo à

municipalidade por esse procedimento, quantific‘-1o.

Enquanto na Administração anterior, os contratos de limpeza pública

foram contratados em caráter de emergência ) Zínciso III dodart. 64 da

Lei n Q 10.544/84, a preços sensivelmente inferiores aos contratos

que se findavam, pergunta-se:

Ao se contratar a ENTERPA2a5Nsealeo dos serviços

de limpeza pública na likwirF5M?)-(- foram utilizados
preços do contrato que se findou com a empresa VEGA

SOPAVE, sensivelmente superiores àqueles constantes das

licitações conduzidas por SAR/COGEL/OS-92 de W 2 24, 25,

29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37 e 38?

Caso houvesse sido procedida uma simples consulta a

empresas já corlr tglas em caráter de emergência,
0 Y

entende :5'. Ex . qu as mesmas não apresentariam preços

compatíveis aos que já vinham praticando, com sensíveis

vantagens ao erário público?

11 -55. Ao contratar a empresa ENTERPA ENGEN no LTDA,
(Doc. 7) em detrimento das demais,S. Exa. d ve ter se

cercado das precauções necessárias para se certificar de

que a ENTERPA era a ARO empresa capacitada a executar
tais serviços na psx'w —	 Indaga-se:	 que

nn••••''

características diferenciadas apresentam tais serviços

na referida Regional, ou que atributos especiais

apresenta a referida empresa para ser privilegiada com

um contrato de emergência a preços gravosos ao serviço

público?

l
OW Findos op contratos de emergência ora em curso, pretende

Exa 4f 	ntratar e privilegiar mais uma vez a empresa
ENTERPA, ou recontratar a empresa VEGA SOPAVE, cuja

sentença homologatória de desistência de pedido de

CÓD. 0561 Im plesso no .~01. 0,1 WASP,
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concordata ainda não transitou em julgado, sendo pois

Rukspusw, até o momento, colidindo frontalmente com
odispostono3-do parágrafo 3Q do 4810III do
art. 35 da Lei n 2 10.544, ou então, contratar outra
empresa da ABRELP? A que preços? Aqueles super-

faturados, praticados pelo CARTEL DO LIXO (VEGA/OAS,

ENTERPA e CAVO), ou aqueles dos contratos de emergência

firmados em 1x992?

n Art. 35 - Para habilitação nas licitações, exigir-se-á dos
interessados, exclusivamente, documentação relativa a:

III	 Idoneidade Financeira

Parágrafo 32 - a documentação relativa à idoneidade financeira, conforme

o caso, consistirá em:

3 - Certidões negativas de protesto e pedido de falência, ou concordata,

.11.

;IÇO É fato que nas Administrações Regionais de São Matheus e
Mooca, onde a ENTERPA vem operando em caráter de

emergência, os serviços continuam , na verdade, sendo

executados pela concordatária VEGA SOPAVE, em regime de

)14ulb--empreitad, sem prévia aprovação da PMSP,...-
configurando-se clara infringência ao disposto no ticiso

VI doart. 98 da Lei n 2 10.544/88?

E para os contratos de emergênciay,a serem firmados,

decorrentes dos contratos ora em extinção e relativos a

novas áreas? Novas empresas serão consultadasx ou mais

uma vezx serão privilegiadas as empresas de sempre? A

que preços?
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ACUDA° PROFERIDO NA,1425 , S.0, DE 11 DO CORRENTE

Processo TC - 72.009.732.92-10
Interessado . 	TCMSP
Assunto - Apuração de possíveis irreárlaridades em edi-

tais de concorrincias públicas para coleta de
lixo, promovidos pela Secretaria das Adminis-
trações Regionais

ACÓRDÃO

=,e-mfálti==„alj.,..-":.'..,.., • 4•'4WillOrWOWav

• sbecel4ncili'J' iiiiié, ,iidormar . que, 'na 4:j,sejo.-00iniiiiie0á ,411 de'

tM99±1.11.3r? i, . I:, . , - o - Sgr ágio plena:lei /...qiitil,10,8éi,. 01.A maioria,
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.	 .,	 •	 •	 .	 • 
01,4:1SM344}:P,r1	 d,UxOt 	 processo W.no

72-00 437WO,ft , •M and*".. ',',.,:t.-..74;W, 	 ...'
Diíate.do esposbbje,marMrtesa' de estar-

mos agindo de acordo com , pepreceltpi.aUxestAtUeioaait',v19.0t98.
no sentido' de prevenir ' a'..ocorrinCia'Ae'prajnIxo:aw:901rio
municipal,eUe qualidade de órgão ..de auUlgOe'la:.Angusta'easa
Legislativa levamos aq.!::,co'hpecims0.,C599„3:Maujii:Excelincia a

•4044, 04.5;, Corte.	 . .	 • .	 • .. . .- -	 •	 .• ..	 •	 •
ensii3o .;44enevéé. É4tritimr. di clivado

o :%.' el. VÁW? toonaldtr ' '-":: 	 '''.' 4. r:-.1 . t:,!.• r -"R 1 '' ?. -
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Ao
Excelentíssimo Sehhor.''' '";' '4 '- '''	 '''''
Vereador Paulo xobayashi'
Digníssimo Presidente da	 . .

...0'.Camaro municipal de são Paulo	 .

Ton4,	 ,.Wo

Ofício S.P. - GAD. no 389/92
Processo T.C. nO 72-009.732.92-10
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Sio Paulo, 12 de novembro de 1992.

Vista, relatada e discutida a presente matéria
autuada, posteriormente. através do processo TC
72.009.732.92-10. incluída em pauta pelo Conselheiro PLANET
BUARQUE.

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de
Contas do Município de São Paulo. por maioria, pelo voto do
Conselheiro Relator PLANET BUARQUE. acompanhado pelo Conse-
lheiro IVAN DO COUTO, ' votando o Ermo. Sr. Presidente, nos
termos do art. 14. letra "h" da Lei n , 9.167 de 03 de
dezembro de 1980, em rejeitar a preliminar argüida pelo
Conselheiro FRANCISCO GIMENEZ, acompanhado pelo Conselheiro
Substituto GAIVÃO DE BARROS, segundo a qual estaria prejudi-
cado o requerimento inicial, face à existindo de processo
concernente ao assunto em trâmite nesta Corte, aguardando
pronunciamento do órgão Fazendário, para posterior julgamen-
to.

ACORDAM. outrossim, por maioria, com
Vase nos artigos 34, inciso II. "d". 70 e 71 "caput" da
Constituição Federal, pelo voto do Conselheiro Relator, acom-
panhado pelo Conselheiro IVAN DO COUTO. com  voto do Esmo. Sr.
Presidente. .para efeito de desempate, pela suspensão prelimi-

dos processos licitatOrios para coleta de lixo, promovi-
pela Secretaria das Administrações Regionais, para apura-
das denUncias. e ate decisão de merito final, contida no

processo TC r1 P 72.009.127.92-03. Vencidos o Conselheiro
FRANCISCO GIMENE2 e o Conselheiro Substituto GAIVÃO DE

BARROS. que votaram contrariamente à referida decisão, por
carência de embasamento jüridico.

Processo TC 72.009.732.92-10.

Senhora Prefeita

Tenho a honra de má dirigir a Vossa
Excelencia para informar que, na Sessão ordinária de 11 de
novembro p.p., o Egrégio Plenário desta Corte, por maioria,
decidiu suspender, preliminarmente, os processos licitatérios
promovidos pela Secretaria das Administrações Regionais, paro
apuração de eventuais irregularidades nos editais de concorrán-
das públicas para coleta de lixo, apontadas no TC nO 72-
009.127.92-03, em andamento.

Diante do exposto, e com a finalidade de
prevenir a ocorrencia de prejuízo ao erário municipal, solicita-
mos de Vossa Excelencia as providencias imediatas ao cupprmento
do V. Acorde°.

Ao ensejo, renovo protestos de ¡levado
apreço e distinta consideraçío.

1
\-/

'EfiRi— EEDES SALES	 •
#r‘sidente

Excelentíssima Senhora
Luisa Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do
Município de São Paulo

Ofício S.P. - GAZ. nO 391/92
EWOCasao T.C. no 72-009.732.92-10

nar
dos
ção

Acordam	 rka.02

I -

„--\

I -

São Paulo, 12 de novembro de 1992.

ACORDAM, afinal, por maioria, em
encaminhar cópias do decidido à Egregia Câmara Municipal de
Sio Paulo e ao Executivo, para conhecimento do procedimento
adotado.por este Tribunal.

Presentes o Conselheiro Substituto GALVÃO DE
BARROS - Revisor, e os Conselheiros FRANCISCO GIREM e IVAN
DO COUTO.

Ausente o Conselheiro ALTINO MACHADO, em gOZO
de ferias.

Presente a Procuradora Chefe da Fazenda. MARIA
PALMA PALOMBINI. com manifestação oral.	 •

Plenário "Prefeito Faria Lima", 11 de novembro
de 1992• a) EURIPEDES SALES - Presidente; a) PLANET BUARQUE .

Relator.

Senhor Secretário

Tenho a honra de ma dirigir • Vossa
Zxcelencia para informar que, na sessão Ordinária de 11 de
novembro p.p., o Egrágio Plenário desta Corte, por maioria,
decidiu suspender, preliminarmente, os processos licitatorios
promovidos por essa Secretaria, para apuração de eventuais Irregu-

laridades nos editais de concorrencias públicas para coleta de
lixo, apontadas no TC nO 72-009.127.92-03, em andamento.

Diante do exposto, e com a finalidade de
prevenir a ocorrencia de prejuízo ao erário municipal, solicita-
mos de Vossa Excelendo as providencias imediatas ao cumprimento
do V. AcOrdão.

Ao ensejo, renovo protestos de elev do
apreço e distinta consideração.

- '
•

Imeeleatiseimo ~bar
c.sagaihpriolareL	 .	 -

- • e
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_- PROCESSOS--RELATADOS-:T
PELO CONSELHEIRO PLANET BUARQUE Preliminarmente, o
Relator reincluiu em pauta os seguintes processos 1) TC
9.127. .92-03 Associaçao Brasileira de Empresas de Limpe-
za Publica - ABRE• P	 Representação contra termos dos
editais de concorrencia publica n(2s 24, 25, 31, 32, 33 e
34/SAR/COGEL/05/92 Relatorio e Voto do Conselheiro
PLANEI' NUAEQUE "Face a circunstancia do Senhor Conse-
lheiro Francisco Gimenez ter sido vencido na deliberaçao
tomada no ‘ processo TC 9.127.92-03, que se instaurou a

.partir de denuncia formulada contra as licit-açoes leva- I
das a efeito pela Prefeitura para contrataçao das
empresas coletoras de lixo, o senhor Presidente houve
por bem designar-me, como corolario da decisão de
Plenário, que, por nossa proposta, entendeu deveria ser
suspenso provisoriamente esse processo licitatorio, ate
que se verificasse a veracidade da referida denuncia.
Apresento o RelatOrio no curto prazo de menos de
quarenta e oito horas uteis, depois de recebido o
processo. Devo dizer, inicialmente, que o Senhor Conse-
lheiro Francisco Gimenez, Relator original, tao logo foi
designado encaminhou os Autos a nossa assessoria jurídi-
ca, e, em seguida, a Procuradoria da Fazenda,.objetivan-
do as informações necessarias para a sua propria mani-
festação. O processo portanto seguia ritmo normal. .
Entendo apenas, consoante ja o dissera na Sessão Plena-
ria em que se discutiu preliminarmente a materia, que o
Tribunal, precisamente pela sua condiçao de orgao fisca-
lizador, e com as responsabilidades que tem por força do
que dispoe a Constituiçao e tendo em vista que deve,
rapidamente, informar , o Poder Legislativo, do qual e
Orgao de auxilio, esta obrigado a tomar _a atitude que

:.	
!

tomou para que sua ação seja eficaz Não pode e nem
mesmo deve continuar atuando como atuava no passado
quando, inclusive, a Constituiçao não lhe outorgava a
competencia e as responsabilidades que ora dispoe. A
figura adotada da suspensa° provisoria do processo
licitatOrio, mesmo que nao esteja claramente exposta na
Lei e inequivocamente prerrogativa de quem tem opoder
da fiscalizaçao. Recebida uma denuncia, deve simplesmen-
te o Tribunal, como fazia no passado, protocola-la,
encaminha-la ao Relator, que, por sua vez, determina a
manifestaçao dos orgaos tecnicos, em seguida a Fazenda
para, finalmente, depois de periodo no geral demorado,
tomar providencias? E se nesse interregno o Executivo
julgar a licitaçao e mesmo adjudica-la? Naol Entendemos
que os Tribunais de Contas necessitam ser mais atuantes,
mais ativos, mais diretos nas suas atitudes processuais.
Da mesma forma que ao Juiz e dado a Medida Liminar ou a
Cautelar, quando sua convicção pessoal justifica7las,
aos Conselheiros da Corte de Contas igualmente e valido
proceder exatamente como procedemos. Ainda que se esta-
belecendo para esse tipo de processo rito sumario,
rapidíssimo. Nosso Regimento, mesmo nossa Lei Organica,
como bem o sabemos, tem presentemente o ranço de um
sistema burocratico absolutamente incompativel com a
velocidade e a simplicidade que devempautar os nossos
atos e intervenções . Necessitamos, a exemplo de como
esta procedendo o Tribunal de Contas da Unia°, benefi-
ciado pela compreensao, inteligencia e modernidade dos
Senhores Deputados e Senadores, que vem de aprovar a
nova Lei Organica daquela Corte de Contas Federal,
atualizar a legislaçao que disciplina a atividade deste
Tribunal. A administraçao publica exige velocidade,
rapidez de iniciativas e decisoes e nosso Tribunal,
pioneiro em tantas coisas, deve, igualmente, agilizar a'
sua tarefa, a partir exatamente, de um lado do aprimora-
mento da sua legislaçao. E de outro quanto a forma dos
Conselheiros verem as coisas. Deixando de lado o enten-
dimento de que a Lei e trilho. A Lei, na verdade é
trilha e aos Juizes). no caso os Conselheiros, o objetivo
deve ser, sempre, esse entendimento de agilizaçao da
nossa conduta. Havendo a denuncia deve desde logo o
Relator, naturalmente na razão direta da sua convicçao,
promover as medidas que entender necessarias, entre
elas, seguramente a suspensao provisoria de um processo
licitatorio, que entenda duvidoso. Ou que as denuncias
contenham profundidade. Se entender que a sua decisao
isolada pode, de alguma forma, representar suspeição,
deve levar o assunto ao Plenario, pois, o Colegiado
sempre terá as condiçOes para uma decisao sabia. O que

nao se pode, segundo meu juizo, e encaminhar as coisas
atraves da burocracia, da lentidao dos procedimentos.
Dadas essas explicaçoes, que nos pareceram necessarias,
tambem gostaria de assinalar que as declaraçoes do
Senhor Secretário do Governo Pedro Dallari e mesmo de
alguns jornais, por sua propria conta, longe de
ofenderem o Tribunal mostraram, isso sim, como são
pequeninos os que procuram sempre ver as coisas sob o
seu prisma otico político. Sua ,Excelencia, o Senhor
Secretario do Governo, alem do mais Deputado Estadual,
que conhece perfeitamente bem os Conselheiros, deveria

no mínimo aguardar um pouco para suas declaraçOes
ofensivas, embora distorcidas_ da verdade. Sua Excelen-
cia, cientificado da suspensa() provisOria do processo
licitatorio, ao inves de ate cumprimentar o Tribunal,
por estar cumprindo com o seu dever de averiguaçao,
preferiu manifestar o seu descontentamento, entendendo,
uma vez maks, que se tratava de procedimento político e,
pior, tendencia no sentido da defesa do cartel do , lixO,

que, no entanto, a atual Administraça.), ao inves de'
combate-1o, preferiu manter os contratos em vigor de-
monstrando dessa forma sua aceitação no que tange à
cartelização da coleta do lixo na nossa cidade. Como
este Tribunal denunciou fraude naquela licitação, feita
no final da Administraçao anterior, poderia a atual
Administraçao ter simplesmente promovido o cancelamento
do contrato e celebrado uma nova licitaçao. Preferiu, no
entanto, a atual Administração beneficiar o cartel e
manter o contrato . Portanto, antes de promover as
criticas que fez, Sua Excelencia deveria ter lembrado
deste detalhe . E quanto ao Diário Popular, jO nos
habituamos a ver praticamente em cada ediçao uma notinha
onde permanentemente se busca, sem sucesso, criticar e
mesmo desmoralizar o Tribunal e os Conselheiros . No que

tange à denúncia propriamente dita, a manifestaçao da
nossa assessoria juridica e no sentido da procedencia da
mesma, notadamente no que tan9e a transferencia do
processo licitatorio da Secretaria de Serviços e Obras,

1

 'onde sempre. se realizou, para'—e—emereteci,e—dae-Adainiakr.:
trações Regionais, onde esta sendo promovida. Abordando
o Decreto que previu essa transferencia. Ficou, no
entanto, perfeitamente esclarecido, seja pela Fazenda
Municipal, seja pelo prOprio Executivo, que essa trans-
ferencia poderia realmente ocorrer eis' que existe_ Lei,
antecedendo o Decreto que permitiria essa decisao do
Executivo. Relativamente ao problema concernente aos
reajustes, de fato ha, diriamos, impropriedade ,de ex-
pressar, no Edital que eess-ia, pode ensejar duvidas.
Percebe-se, todavia, inclusive face aos esciarecimentos.
do Executivo, que quando o Edital se refere a possibili-
dade (podera...) de reajuste se esta referindo a even-
tualidade de atrasos no pagamento do serviço prestado.
Não se trata. do chamado reajuste economico, que nasce
dos problemas concernentes a inflaçao em que vivemos,
exigindo reajustes em todas as obras e serviços contra-
tados pelo Poder Publico. As duas, portanto, questoes
mais relevantes da denúncia apresentada pela Associaçao,
que congrega empresas coletoras de lixo, nao justifi-
cariam, de forma alguma, a suspensao definitiva do

processo licitaterio. Devendo-se, inclusive, assinalar
que a forma como a Prefeitura está procedendo ou seja a
transferencia do problema da coleta do lixo para as
Administrações Regionais parece-nos mais adequada ao
interesse da cidade. Notadamente porque transfere essa
tarefa para um numero maior de empresas o que pode, quem
sabe, dar à cidade, mais eficacia no serviço e mesmo
melhores possibilidades de fisealizaçao quanto ao servi-
ço executado, que esse sim e o problema maior desses
contratos, consoante temos convicçao formada na analise
da execuçao contratual. Nao consta dos editais infeliz-
mente qualquer tipo de controle preestabelecido, o que
significa dizer que a Prefeitura, uma vez mais, outorga-
ra a uma empresa privada essa responsabilidade, o que
tambem e um risco. Importante seria o controle direto da
Municipalidade mas merce de altíssima tecnologia. Dei-
xando-se, como devera suceder, esse controle por conta
de homens, teremos a possibilidade concreta de roubo
como ja constatamos pois o sistema e obsoleto e
praticamente impossível de ser controlado. O uso dos
computadores e notadamente de chips aplicados aos cami-
nhoes transportadores do lixo seria a formula capaz de
impedir que a Prefeitura continue pagando como tem pago
muito mais do que realmente deveria pagar. Uma nova
licitação deveria prever especificamente esse sistema de
controle. Quase um trilhao de cruzeiros, senão mais,
devera , gastar a Prefeitura com o sistema lixo. E ,e
necessário que se proceda a um rigoroso controle. Tambem
entendemos, data maxima venha, dos que elaboraram o/ou
os editais que a coleta deveria ter sido prevista de
forma diversificada. Lixo comum, de um lado, , lixo
reaproveitave). de outro e lixo industrial atraves de
outras empresas. A conjugaçao dessas tarefas por uma
unica empresa é condenavel. Igualmente nao se previu
absolutamente nada no que tange ao destino do lixo. As
licitaçoes em questão deveriam ter obrigado as empresas

interessadas na construçao, em cada regional, de usinas
de compostagem. O sistema dos_ lixes nao mais serve.
Lixoes ou_aterros sanitarios sag praticas condenadas. E
a comissao intersecretarial nao se preocupou com o
assunto. Nem mesmo o saneamento da usina existente que
empesteia o ar da populaça° proxima da mesma. Entende-
mos, na_analise da denuncia formulada que a mesma nao
tem razao de ser. Parece-nos muito mais o desespero de
quem veja -  possibilidade de perder um consideravel
negocio. No procede. E como a materia, alem do mais,
esta, inclusive, para ser julgada pelo Poder Judiciario,
que, no entanto, nao concedeu a Medida Liminar havera, a

proposito, um segundo julgamento. No que tange ao
Tribunal de Contas o procedimento que se exercita no
ambito do Executivo, conquanto, repito, contenha impro-
priedades de expressao nao revela qualquer objetivo
menos digno. A denuncia e improcedente. E nossa opi-
niao." Concluído o relatOrio, a Presidencia encaminhou
ao Conselheiro Planet Buarque recurso interposto pela
D.Procuradoria da Fazenda Municipal, fundamentado no
art. 45, item V, da Lei 9167/80, e art. 81, V, do
Regimento Interno desta Corte, face à decisão tomada,
por maioria de votos, na Sessao Plenaria de 11 do
corrente, onde se determinou a suspensão cautelar
provisoria dos procedimentos licitatOrios, referentes ao
serviço de coleta de lixo. Aberta a discussão da
materia, o Conselheiro Planet Buarque contra-argumentou
as razoes apresentadas pela D. Fazenda, defendendo a
figura da suspensao provisoria dos processos licitatO-
rios, por tratar-se de procedimento cautelar, nao defi-
nitivo, face a uma denuncia que precisava ser apurada.
Com a palavra, o Conselheiro Ivan do Couto aduziu que a .
aça() do Tribunal foi no sentido de decidir por uma
suspensa° cautelar, que e preliminar, e nao por uma
sustação de um fato ja ocorrido. Tal entendimento foi
ratificado pelo Conselheiro Relator. A seguir, o Conse-
lheiro Francisco Gimenez considerou irrelevante_a dis-
cussão do referido recurso, na presente sess.°, por
tratar-se de assunto hao pertinente ao processo apreci-
ando, no que foi acompanhado pelo Conselheiro Substituto
Calva° de Barros. Segundo S.Exas., o referido recurso
devera ser apreciado no processo TC 9.732.92-10, apos o
julgamento de merito do TC 9.127.92-03, e dependendo do
que for decidido na presente sessão, tal recurso poderá
se tornar inocuo. O Conselheiro Planet Buarque, face a
existencia de dois processos correlatos (TC 9.127.92-03,
em julgamento na presente sessao, e 9.732.92-10 objeto
do recurso interposto pela Fazenda, a ser apreciado
oportunamente), suscitou a preliminar de apensamento,
que colocada em discussao, foi considerada irrelevante
pelos Conselheiros Francisco Gimenez e Galvao de Barros.
Conseqüentemente, o Conselheiro Relator encaminhou o
referido recurso, sugerindo a Presidencia que determi-
nasse aos Orgaos tecnicos uma analise jurídica da
materia. Concluída a discussão da materia, passou-se a
fase de votação. O Conselheiro Planet Buarque votou pela
improcedencia da denuncia e cessaçao da suspensao preli-
minar dos processos licitatorios _para a coleta de lixo,
determinada atraves do v. acordao prolatado em 11 do
corrente, no processo TC 9.732.92-10, no que foi acompa-
nhado pelo Conselheiro Substituto Gaivão de Barros -
Revisor. Em seguida, o Conselheiro Ivan do Couto reque-
reu vista dos autos, o que foi deferido.
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'i.,.°AUITAAIA-'142pá,,SES8A0-(ORDINÁRIA),
' Aos':. ;doie dias . do mes de dezembro de: 4992,,k4-15:00-A
horas; 'no Plenario Prefeito Faria Lima', realizou-se a -.1'
14284 tessao (ordinaria) 'db Tribynal de Contas do
Município de Sio Paulo, sob a presidencia do Conselheiro .
Euripedes Sales, presentes os Conselheiros Francisco
Gimenez, Vice-Presidente, pran do Couto, Planet Buarque
e Altino Machado, o Secretario-Diretor Geral João Alber-
to Guedes, o Secretario Processual Roberto Tanzi
guim, a Procuradora *Chefe da Fazenda Maria Palma Pelam- .
bini e os Procuradores Monica Herman Salem Caggiano, e
Francisco g! Almeida liibeiro.

_TC 9427.92-03 Associaçao2
Braeileira . de Empralia.,4e.4i4e2à: -• AaRE4e -.Reprerrenta
çao contra termos domitaia de cOncorrencias publica
A2s	 32033 e 34/SAR/COGEL/OS/92 Discu“da .4r;
vetada a meteria, o,Plenario exarou o seguinte ACORDA0r,

• *Vittos
'
 relatados e discutidos estes autos do processo

TC 9.127.92-03, .reincluidos em pauta, na presente
'sao, pelo Conselheiro IVAN DO COUTO, ap9s vista que lhe',
fora concedida na 14274 S.O., com voto )a proferido pelo,

• „
Conselheiro PLANET BUARQUE - Relator, acompanhado' pelpl,,
Conselheiro Substituto GALVÃO DE BARROS-
'referida sessao. ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de - '
Contas do Município de Sao Paulo, por maioria, acompa-
nhando o voto do Relator ", pela improcedencia da denUncia

• e cessação da suspensão preliminar dos processos 101ta-
tOrios para a coleta de lixo, determinada atraVes

• processo TC 9.732.92-10. Vencido o Conselheiro IVAN DO
COUTO que votou pelo-indeferimento do pedido.
rem do julgamento,na presente-tessao, os Conselheiros
FRANCISCO GIMENEZ e IVAN DO- cOUTO. presente a Procurado-
ra Chefe -da Fazenda MARIA PALMA " PALOMBINI, Plenario'.

_iPREFEITO FARIA LIMA,'2,de deiembro de 1992. a) EURIPEDEL,
.:.;SALE S •r., -.Presidente; 41J44NZT:JYARQuE
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—ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS ,
4000.060-93233 - AR-SE-SSP - 1,Em face das mangesta j .'
çoes da Supervisão de Serviços Publicos de AR-SE, as flie":„ •

63/68, cujas conclusões de ordem tecnica foram 'endossa.
das por ATOS fls 70 e da ATAJ desta Pasta fie 71/72, AtV ...
TORIN, desde que previamente empenhados os recursos raiVj'
cessarios,.com fundamento no art 81, I, X e § 1 2 da Leirs-
10.544/88 a alteração do Contrato 6/LIMPURB/88, firmado'
com a CAVO-COMPANHIA AUXILIAR DE VIAÇAO E OBRAS, bem-r.co"
mo do Termo de Aditamento 181/LIMPURB/91, para o f1m eW

•pecifico de acestender a quantidade dos serviços 	 • - , .eill -
2,562%, correspondente a CR$787.669.779,61, para 	 servi
ços e CR$62.400.000.000,00 para reajustes, assim discri
minados. 1.1'.colóta e transporte de residu98	 domicilia
res de varrição e de feiras 1.ivres, no período de 16,1.95
a 31.5.93, na arca descrita as fie 35, e que passara .'.a,
fazer parte do Termo de Aditamento; 1.2.varriçao de NI" ,'.
lavagens de feiras, coleta de sacos de lixo de calçada°,
varrição mecanizada, lavagem mecanizada; varriçao mecani-,
zada de meio fio e lavagem especial, n9 período de .16.2?;
93 a 31.5.93, também na arca descrita as fie 35. 2.Deo1aI.,
ro a extinção, a partir de 16 de janeiro p.f.p do oontfiA'
to 2/LIMPURB/88';:a vista ,da extenaaoi"Ora autOr1zada,
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;GERAL DE IIICITAGyEE

DIVERSOS *'	 •

•RESUMO DO TERMO DE ADITAMENTO 3/SAR/COOEQ00/93. TERMO DE
CONTRATO 6/LIMPURB/88.PROC: 09-090.656-88*50 . CONTRAI:ARA:
•CAVO COMPANHIA AUXILIAR Dg .VIAÇA0 E. OBRAS . OBJ : extensa°
contratual de 0,29E..

„

•
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REMO DO TERNO DE ADITAMENTO O/8AR/COOEL/08/93.TERNO DE
CONTRATO 6/LIMPUR8/88.PROC:33 -000.060 -93•33.00NTRAT6DA:CA
VO COMPANHIA AUXILIAR DI.VIAÇÃO E ODRA8.084:Altoraçao Cofi

• •

•



'

Folha n o	 da proc.

no	 19'6	 de 19	

uoc

DOC . 7

‘)/0 /9 .3

•••••
•

'3040.430195n462LIMPUR8...:RxeCUção:dos serviCo$-0,6-limpe.›
Za de'vias:e . Iogiadourós públicoscoleta .. de-residubs . do'

Àiciliares,. de feiras livres e	 resultante.
serviços de limpeZa nas arcas e. vias- pertencentes- a.AR-

:MO6CA da-Secretaria' das Administraçoes Regionais, 1)--X.
vistá-dos, elementos constantes do present .e espe-"::
cialmente das justifitativas de ordem tknica e jurldiCa

'AUTORIZO. a contratação dos. 'serviços de' limpeza.de,vias-6
logradOuros pOblicos; coleta de.residuos.domiciliares,
'de sfeirass liyrás-e 'dó lixo resultante . dos serviços.dè
'limpeza nas areás., viamertencentes.1 AR-MOCA-da.S6-.,.
"cretaiia dás Administraçoes Regionais, no valor de-., Cr$!;
617.066.398,70, pelo prazo 	 -dias a. contar da ,..data
da'ORDEWDE INICIO,:prorionveis por até' igual .Lperrodo-
ou perrOdos menores, a'critiirio da .Administraçao, direta
mente com a empre ga liNTERPA-BNUNRARIA LTDA; em cargter,:
.de'emergencia . dispensada i licitação, nos termos .do
so,IV, do ara. .64 v, da-Lei 10.544/88.,-com.redação:do.art7,
19, da Lei 11.100/91-liart. .19'do.Dec. 32.986/93, e.art..;.
49 do.Pec. 24.014/87.-2) Os recursos•nácássirios
cUdir-ãs'clespOsas.foram-reserVados,-consoOnte,NRs.::-
6098008069;4 . .6098008070.5'e .6098008071:8.respectivamen-..
te - nos'valores de Cr$ 188.764:180,00,..Cr$ 225.837,407,92
6C:1 , 21.549.338;66 onerando as dotaçoes.12.21.10.60.325-.

,2191.3132-9, 12:21.10.60:325.2192.5132-3.4$12.21.13.76,
-448:2197:3132,0.-504 obedecido . o princrpio.da anuglida-
'de,orçamentíria, 'sáltecessírio..3) Fica, a empresa, con..*:
Vocad$ a vir-subscrever o-lermo;de Contrato, oportunamen,

- te; uo valor'de CW617.066.398,70.ao 	 maio/91, reá, .
justaveis em consonãncia . com o . Dec. 25.236/87,-na

'dade de reajuste sintetico . utilizanda índices especf4-4f.
• .cos para'os diversos:tipoS , deseiviços..eítabelecidos- na,,

1285/91/SF,.Port. 205/PREF-C/91,:Port.,698/91/8P...0::::
:',deciSio:contida'no..e.~1940.04.282491*051 .,-áRMáS~À_	 .	 .
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I' OFICIO N.00ii06/93 São Paulo, 11 de maio de 1993.-

Proc. nq 006017693/93

CLAUDEIR DYLIMA FRANCA
Assistente Rulame-::.

' Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Cumpre-me encaminhar a Vossa

Excelência cópia autêntica do Requerimento P-06-0176/93- S, de

iniciativa do Vereador Dalmo Pessoa.

Na oportunidade, renovo a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

ANTONIO SAMPAIO

Presidente

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Salim Maluf,

Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

chll
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•



,a‘ g7:ao
F

tè	 zdcn. • MegiLi

O funclonirlo

aik

REQUERIMENTO P 06-AlitL/93-$.

	

	 v

CLAUDEM DE LIMA FRAi
Assistente Parlamentar

----- Cópia autêntica. "SOLICITA INFORMAUES DO EXMO. SR . PREFEITO

111	
SOBRE PROCESSOS DE LICITAÇÃO E COLETA DE LIXO NO MUNICíPIO DE S40

PAULO. - REQUEIRO . à Douta Mesa, ouvido o Plenário, na forma regi-

mental, seja oficiado ao Exma. Sr. Prefeito solicitando do Exmo.

Sr. Secretário de Serviços e Obras do Município e do Exmo. Sr. Se-

cretário das Administraçóes Regionais que, sob as penas da Lei,

prestem a esta Câmara as seguintes informaçóes: é certo que, face

a situaçóes de emergência, foram contratadas algumas empresas para

a realização de coleta, varrição e serviços congêneres, empresas

essas que atendem alguns bairros e regióes determinadas, como ipi-

ranga, Vila Prudente, Itaquera, Penha, São Matheus e São Miguel?

• Essas empresas, uma a uma, estão cum p rindo bem suas obrigaaes? Em

caso negativo, por quê? Em caso positivo, julga S.Exa. o Prefeito

que tais empresas apresentam plenas condiçóes para continuar a

executar tais serviços, em novos contratos de emergência, que for-

çosamente serão avençados? Em caso negativo, que irregularidades

foram apontadas e registradas pela fiscalização das Administraçóes

Regionais, para cada empresa, que justifiquem esse posicionamento?

E. fato que os preços por tonelagem cobrados por essas empresas são

muito menores do que os preços praticados pelas empresas que tra-

- —
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justifica que, a p ós sessenta meses de validade,k  os contratos

01/Limp urb/88 e 02/Lim p urb/88 da Companhia Auxiliar de Viação e

Obras - CAVO tenham sido acrescidos ao objeto do contrato 06/Lim-

purb/88, o que contraria frontalmente o art. 71 da Lei Municipal

n2 10.544, que dis p 6e: -Art. 71 - Contratos de serviços e obras

regidos por esta Lei não terão vigência su p erior a 05 (cinco)

anos, contados da data da lavratura, do respectivo instrumento-.

Por que esse acréscimo foi referendado pela SAR, através de publi-

cação no D.O.M. de 14 de janeiro, 03 e 18 de fevereiro do corrente

ano (Doc. 4,5 e 6), concedendo-lhe "validade-, quando, a nosso

ver, poderia ser celebrado contrato de emergência com qual quer em-

presa idônea do ramo, deixando assim de privilegiar a contratada

anterior? Quais os preços praticados no contrato 06/Limpurb/88 e

aqueles de outros serviços similares constantes dos contratos de

•	 emergência? Se houve prejuízo à municipalidade por esse procedi-
mento, quantificá-lo. Enquanto na Administração anterior, os con-

tratos de limpeza pública foram contratados em caráter de emergên-

cia, inciso III do árt. 64 da Lei n2 10.544/88, a preços sensivel-

mente inferiores aos contratados que se findavam, pergunta-se: Ao

se contratar a ENTERPA para execução dos serviços de limpeza p ú-

blica na Administração Regional da Moáca foram utilizados preços

do contrato que se findou com a empresa VEGA SOPAVE, sensivelmente

superiores àqueles constantes das licita05es conduzidas	 por

-2-
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38? Caso houvesse sido procedida uma sim p les consulta a empresas

já contratadas em caráter de emergência, entende S.Exa. o Prefeito

que as mesmas não apresentariam preços compatíveis aos que já vi-

nham praticando, com sensíveis vantagens ao. erário público? Ao

411 
contratar a empresa ENTERPA Engenharia Ltda. (Doc. 7), em detri-

mento das demais, S.Exa. o Prefeito deve ter se cercado das pre-

cauçb'es necessárias para se certificar de que a ENTERPA era a úni-

ca empresa capacitada a executar tais serviços na AR-M6. Indaga-

se: que , características diferenciadas apresentam tais serviços na

referida Regional, ou que atributos especiais a p resenta a referida

empresa para ser p rivileg iada com um contrato de emergência a pre-

ços gravosos ao serviço público? Findos os contratos de emergência

ora em curso, pretende S.Exa. o Prefeito contratar e privilegiar

mais uma vez a empresa ENTERPA, ou recontratar a empresa VEGA 80-

P AVE, cuja sentença homologatária de desistência de pedido de con-

cordata ainda não transitou em julgado, sendo pois concordatária,

até o momento, colidindo frontalmente com o disposto no ítem 32 do

parágrafo 32 do inciso III do art. 35 da Lei n2 10.544, ou então,

contratar outra empresa da ABRELPT A que preços? Aqueles superfa

turados, praticados pelo cartel do lixo (VEGA/OAS, ENTERPA e CA-

VO), ou aqueles dos contratos de emergência firmados em 1992?

"Art. 35 - Para habilitação nas licitaçêSes, exigir-se-á dos inte-

ressados, exclusivamente, documentação relativa a:... III - Ido-

-3-
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idoneidade financeira, conforme o caso, consistirá em:... 	 3 -

Certid6es negativas de p rotesto e pedido de falência, ou concorda-

ta,...". é fato que nas Administraç6es Regionais de São Matheus e

Moóca, onde a ENTERPA vem operando em caráter de emergência, os

serviços continuam, na verdade, sendo executados pela concordatá-

ria VEGA SOPAVE, em regime de sub-empreitada, sem prévia aprovação

da PMSP, configurando-se clara infringência ao disposto no inciso

VI do art. 98 da Lei n2 10.544/88? E para contratos de emergência

a serem firmados, .decorrentes dos contratos ora em eXtinção e re-

lativos a novas áreas? Novas empresas serão consultadas ou mais

uma vez serão privile g iadas as empresas de sempre? A que preços?

Sala das Sess6es, 05 de maio de 1993. (aa) DALMO PESSOA. LIDO em

05-05-93. (a) Aurélio Nomura. APROVADO em 06-05-93. (a) Aurélio

Nomura." Eu, extraí esta cópia fielmente do original,

ressalvado o	 destacado do Requerimento original, dado mera-

mente referencial. São Paulo, 11 de maio de 1993.

Visto:

ALICE CECCHETTI CAMERA

CharTme dor WwwWw Té=n*cm XiX

Anexo: Relatório e fotocópias de acórdãos, atas e despachos, docs.
numerados de J. a 7.

-4-
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES REFERENTES AO REQUERI

MENTO 06-0176/93-8, TRANSMITIDAS Â EGRÉGIA CÂMARA MUNICIPAL

COM O OFICIO ATL N9	 /93.
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CLATIDETR LIMA FRANCA
Assistente Parlamentar

0..17á /13-R

Int.: Vereador Dalmo Pessoa - Req. 06-0176/93-8 .

Ass.: Solicita informes sobre coleta de lixo

SOM/ATL

Sr a. Assessora Chefe

Atravès do Req. 06-0176/93-8, o nobre

Vereador Ulmo Pessoa solicita informacaes sobre processos

de licitação e coleta de lixo no Município de São Pat.ilo.

O expediente formou processo regular e está

sendo examinado pelas Unidades competentes visando o

atendimento do solicitado.

t o que se prop'eSe seja transmitido à E.

Camara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será

complementada.

08/junho /1993

(a)Marisa Ribeiro de Almeida
Assessora - ATL

Dra. Mar isa
-De acordo.

03/junho /1993

(a)Laura M. Barros Nascimento
Assessora Chefe - ATL
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INCLUSAG	 ALTERACAO	 CONSULTA

AADE3A	 A.P.L. - SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 	 15/06/93
MOI	 RESPOSTA AO EXPEDIENTE - DOCUMENTOS 	 08g3232
OFICIO	 1106 . 93	 DT . EM T. S . 11 /0 5193	 •

°ROA°	 PMSP
DATA DE	 DT.ENTREGA

NUMERO DO DOCUMENTO RECEBIDO 	 RECEBIMENTO VEREADOR

( OF.ATL.213/93	 )( 14/06/93 ! 15/06/93 )
OBSERVACAO ( EXPEDIENTE FORMOU PROCESSO.	 )

( 06-176/93-8 V.DALMO PESSOA il*AND 	 )
) (	 )

OBSERVACAO (	 )
)

F1=AUX	 F3=VOLTA	 10=ACAO	 F12=CANC
-------------------------------	 ......____________

0000000 RESPOSTAS JA CADASTRADAS

reg. n.o.L__?£10-7., ,em /s//G (-3..,,

_......v	 cT. It% *) recebido por

zgire	
,-, 

•••• 4

-.....

tiecutzeL

......... ...	 .	
..,,__,.._o ...................,.

OBSERVACAO (

F2=AUX.PREENCH

Entregue
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Int.: Vereador Dalmo Pessoa

Ass.: Solicita informaçeíes sobre processos de licitaçgo

e coleta de lixo no Município de S go Paulo.

ATL 5

Sra.• Chefe de Seção

Providenciar resposta,' transmitindo, em

complementação às anteriormente enviadas à (Tiara Municipal,

as informaç'ães de fls. 27 a 35 (xerox) e documentos de fls.

•9 a 26, a serem desentranhados por termo.

01/ju 1ho/93

(a) MARISA RIBEIRO DE ALMEIDA -

Assessora - ATL

me
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Assistude (solia
do Processo n e' 59-001:464-93*41 em 18/06/93.(a) 	

Foi ha de i rifo raia	 n . -4

Interessado : DALMO PESSOA

Assunto• : Solicita inf-ormaçóes sobre processo de coleta
de lixo no Município de S go Paulo

S.G.M - A,T.L. 
Senhora Assessora

Em atendimento ao requerimento P-06-0176/93-
8, da Egrégia Cãmara Municipal de São Paulo, de autoria do
nobre Vereador, DALMO PESSOA, e com base nas informaçiSes
prestadas pelo Departamento de Limpeza Pública, seguem os
esclarecimentosolicitados:

: quesito: 'certo que, face a situaç5es de emergência,
foram contratadas algumas empresas para a realização de
coleta, varrição e serviços . congêneres, ' empresas essas
que atendem alguns . bairros e regiõeS determinadas, como
Ipiranga,.Vila- Prudente, Itaquera, jPenha, São Matheus e

- São Miguel? -	 •

R' - Face ao término dos contratos anteriormente pactuados .e
caracterização	 de -situação	 de- emergência,	 foram
contratadas, - no .- período . de	 19.11.92 .a	 23.12.92

•. (portanto, Pela • antiga gestão), as empresas abaixo.
•relacionadas,_ • para prestação de serviços de .coleta,
• varriço e demais serviços, inclusive os denominados
..-"frente de trabalho":

A.R. Serviços Data	 Data	 Data	 empresas
Início	 Término Térm.c/ProrrogContratadas

Data	 empresas

	

VP	 Coleta

	

IP	 Coleta
VP Fte/Trabalho
IP Fte/Trabal,ho

	

SM :	Coleta

	

-MP	 Coleta

	

10	 Coleta

	

PE	 Coleta
10 Fte/Trabalho
PE Fte/Trabalho
SM Fte/Trabalho
MP Fte/Trabàlho

19/11/92
.19/11/92
25/11/92
19/11/92
12/12/92
12/12/92
12/12/92
12/12/92
12/12/92
14/12/92
21/12/92
23/12/92

16/02/93
16/02/93
22/02/93
16/02/93
11/03/93
ii/03/93
11/03/93
11/03/93
11/03/93
13/03/93
20/03/93
22/03/93

17/05/93 - INTRANSCOL
17/05/93 - CONSERASIL
23/05/93 TRANSPOLU-
17/05/93 - MONTE AZUL
09/06/93 - ENTERPA
09/06/93 - CONSTECCA
09/06/93 - CE(PC)
09/06/93 - SPLICE .
09/06/93 - ENGEPASA
11/06/93 - NAC-NATURA
18/06/93 - JOE
20/06/93 - CONSTECCA.,
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do P íocso	 59-C)01 . 4 e:, 4 .-93-K. 41 em 18/06/93. (a)
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quesito - Essas empresas, uma a uma, estão cumprindo bem
suas obrigações? Em caso negativo, por quê? Em caso
positivo, julga S. Exa. o Prefeito que tais empresas
apresentam plenas condições para continuar a executar
tais serviços, em . novos contratos de emergência, que
forçosamente .serão avençados? Em caso negativo, que
irregularidades foram apontadas e registradas pela
fiscalização das Administrações Regionais, para cada
empresa, que justifiquem esse posicionamento?

R - Consoante Decreto n° 28.964, de 16.08.90 combinado com a
Portaria 2070/SAR/90 ( 17.08.90), era de competência dos
Senhores Administradores Regionais, a aplicação das
multas previstas nos . contratos dé Limpeza Pública que
envolvessem tais serviços, nas respectivas regiões
administrativas.

Contudo, o Decreto n 32.986, publicado no DOM de
09.02.93, ao revogar o Decreto 28.964/90 e revigorar o
Decreto ri° 24.014/87: restabeleceu que á fiscalização
dos serviços de coleta e varrição contratados caberá às
Administrações Regionais, incumbindo-lhes comunicar à
Secretaria de . Serviços e Obras (LIMPURB), o
descumprimento de cláusulas contratuais, para aplicação
das penalidades cabíveis.	 •

Não há notícias de penalidades ou pedidos. de aplicação'
feitos por SAR ao LIMPURB.

Findos os Contratos de emérg gncia citados. no item 1, e
persistindo a caracterização de situação de emergência,
foram formalizados novos contratos, . atendendo ao
princípio da conveniência administrativa, consoante
relação abaixo:

MO
IP
IP

-VP
VP
IQ
I0
SM
PE
MP
PE
SM
ME

Serviços

Coleta/varrição
Coleta

Fte/Trabalhp .
Coleta

Fte/Trabalho
Coleta'

Fte/Trabalho
•Coleta

Coleta
Coleta

Fte/Trabalho
Fte/Trabalho
Fte/Trabalho

Data
Início

17/05/93
18/05/93
18/05/92
18/05/93
24/05/93
10/06/93
10/06/93
10/06/93
10/06/93'
10/06/93
12/06/93
19/06/93
21/06/93

12/11/93
13/11/93
13/11/93
13/11/93
19/11/93
06/12/93
.06/12/93
06/12/93
06/12/93
06/12/93
08/12/93
15/12/93
17/12/93

- VEGA
VEGA

- MONTE AZUL
- INTRANSCOL
- TRANSPOLIX
- CBP0
- ENGEPASA
- VEGA
- SPLICE
- VEGA
- NAC-NATURA
- VEGA
- VEGA

• Data	 empresas .
Término	 Contratadas •
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3 quesito: fato que os preços por tonelagem, cobrados por
essa empresas são muito menores dos que os preços
praticados pelas empresas que tradicionalmente servem à
cidade de São Paulo? Justificar.

R - Os preços dos contratos regulares (antigos) foram
realinhados na gestão anterior, após alongados debates
realizados inclusive com a Comisso Municipal de Tarifas
(CONTAR), consoante publicação no DOM de 22.06.91, cujos
preços tem data-base o mês de maio/91 (v. cópia anexa -
Doc.;1)

Os preços elaborados pela SAR, constantes das planilhas
'que integram os Editais das Concorrências processadas no
ano de 1992, e que,. serviram de base aos contratos de
emer gência tambéM firmados pela SAR no ano de 1992, têm
por' data-base o mês de maio/92 (v. resumo na tabela.de
preços unitários anexa - Doc. 2).

preciso ressaltar que os preços dos contratos antigos
foram calculados com metodologia diversa do cálculo de
preços formulados para as licitaaes s processadas por SAR

-em 1992.

Note-se que os Preços de coleta de lixo são variáveis de
reg i go à região, Pois dependem dé vários fatores para
sua composiçgo,• como por exemplo, coleta diurna/noturna,
percehtilal diurno/noturno, concentraç gd de resíduos,
distãncia aos equipamentos de destino final,. etc.
Verifica-se, na tabela de preços unitários anexa
(Doc.2), referente aos contratos de emergência firmados
pela antiga gestão; essa diferença de preços de AR para
AR.	 •	 • •

Para os serviços de varrição, nos contratos antigos a
p lanilha de . cálculos foi estabelecida em . kilametro'
varrido (km/varrido), enquanto que nos contratos
decorrentes das Planilhas elaboradas para . as licitaçêies
de . BAR, esses mesmos serviços (varriçgo) foram,
estabelecidas Cr$/homem/dia.

De preende-se, pois, que embora' compostos diferentemente,
Os preços praticados pelas empresas' detentoras • de
contratos regularés de limpeza pública s go semelhantes
aos preços praticados pelas empresas que recentemente
assinaram contratos sobre o regime de emergência.
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4° quesito - Como se justifica que, após sessenta meses de
validade, os contratos 01/LIMPURB/98 e 02/LIMPURB/09 da
Companhia Auxiliar de Viação e Obras - CAVO tenham sido
acrescidos ao objeto do contrato 6/LIMPURB/88, o que
contraria frontalmente o art. 71, da Lei, Municipal n°.
10.544, que disp6e: "Art. 71 - Contratos de serviços e
obras regidos por esta Lei não terão vigência superior a
05 (cinco) anos, contados da data . da lavratura do
respectivo instrumento". Por que esse acréscimo foi
referendado pela SAR, através de publicaçgo no DOM de 14
de janeiro , 03 e iS de fevereiro do corrente ano ( Doc.
4,5 e 6), concedendb-lhe "validade", quando, a nosso
ver, poderia ser celebrado contrato de emergência com
qualquer empresa idanea do ramo, deixando assim de

'privilegiar a contratada anterior?

- O Contrato 6/LIMPURÉ/SS foi aditado pela Secretaria das
AdMinistraçes Regionais, qué, na época possuía
competência pára tanto.

Os aditamentos foram processados, pois as áreas dos
• contratos 01/LIMPURBI88 (AR/LAPA), .e 02/LIMPURB/88
• (AR/Sé), possuíam áreas contíguas ao Contrato
06/LIMPURB/80 (ARs Si e LAPA), e se fundamentaram no
artigo 81, parágrafo 1°, da Lei 10.544/SS.

5° 'quesito	 Quais os preços praticados no contrato
•.06/LIMPURB/8e- e aqueles de outros serviços similares
constantes dos contratos de emergência? Se houve
.prejuízo - à Municipalidade por esse procedimento,
qUantificá-lo..

R	 é preciso re g istrar- que a composiçgo das preços e a
própria estruturação do objeto do Termo •de Contrato n°
06/LIMPURB/88 . divergem	 da	 estimativa	 de '.preços
elaborados pela SAR para fundamentar as licitaçOes, que

• deram origem aos contratos de emergência.

Os preços praticados no Contrato 06/LIMPURB/88 são os
constantes da planilha de preços publicada no DOM de
22.06.91 (Doc. 1), com data-base maio/91.
Os preços dos contratos de effiergência (exceto o firmado
para a AR-M0óCA, .consoante exposto na resposta do 6°
quesito), encontram-se na tabela de preços unitários
anexa (Doc. 2), e possuem data-base maio/92.

Quanto à diferença de preços entre tais contratos,
reportamo-nos aos. esclarecimentos prestados ao 3°
quesito, de onde se verifica que as preços dos contratos
de emergência foram elaborados pela antiga gestão para
embasar as li, citaç5es, e os preços dos contratos antigos
(regulares) foram realinhados também por aquela gesto.
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Não há que se falar em prejuízo à Municipalidade, posto
que, como já dissemos, os preços foram compostos
diferentemente, com metodologias diversas.

6° quesito - Enquanto na Administração anterior, • os
contratos de limpeza pública foram contratados em
caráter de emergência, inciso III do art. 64 da Lei n°
10.544/88, a preços sensivelmente inferiores aos
contratos que se findavam, pergunta-se: Ao se contratar
a ENTERPA para execução dos serviços de limpeza pública

• na Administração Regional da Moóca foram utilizados
preços do contrato que se findou com a empresa 'VEGA
SOPAVE, sensivelmente superiores àqueles constantes das
licitaaes conduzidas por SAR/COGEL/OS-92 de n°5 24, 25,
29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37.e 38? Caso houvesse
sido procedida uma .simples consulta a empresas já
contratadas em caráter de emergência, entende S. Exa. o
Prefeito- que as mesmas não apresentariam preços
compatíveis aos que já vinham praticando, com sensíveis
vantagens ao erário público?

R - A competência para celebrar os contratos de serviços de
limpeza pública, passou de SAR para SSO, pelo Decreto n°
32.966, publicado no DOM de 09.02.93.

O contrato anterior de :limpeza pública da AR-Moóca,
venceu em 15.02.93, tendo que o processo administrativo
que dele tratava, somente foi recebido por SSO-LIMPURB,
poucos dias antes do seu termo final, não tendo havido
tempo hábil- para elaboração de novas planilhas de
cálculo.	 •

Assim, o contrato celebrado com a empresa ENTERPA para
os serviços de coleta e varrição na AR-MO, sob regime de
emergência, seguiu os mesmos moldes e condiçOes dos
contratos anteriores . praticados por LIMPURB, sem se
desdobrar o-objeto do contrato em duas contrataçb'es
distintas (Coleta-Varrição), como se praticou em SAR, na
gestão anterior.

Na composição da planilha de preços para a contratação
referida (AR-MO), foram utilizados os menores preços
constantes das planilhas das AR's Vale do Aricanduva e
Moéca, com preço-base de maio/91, publicados , no DOM de
22.06.91 (v. Doc. 1), e aplicada, ainda, a taxa (k) de
redução concedida pela empresa, correspondente a 3%
(três por cento), consoante verifica-se na planilha que
integrou o contrato (Doc. 3). ,
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Deste modo, para o contrato de emergência da AR-MO, o
preço para coleta de Cr$ 6.402,17 (data-base maio/91),
atualizado para a mesma data-base dos contratos de
emergência (maio/92), obtem-se o valor de Cr$ 54.506,15
(cinquenta e quatro mil, quinhentos e seis cruzeiros e
quinze centavos) por tonelada, valor este que é
semelhante aos preços das contrataç6es feitas com base
na planilha de cálculos elaborados por SAR (data-base
maio/92) (v. comparativamente aos preços da Tabela-
Doc. 2).

A divisão dos serviços em coleta e varrição, para se
celebrar contratos distintos, no traz qualquer
"vantagem" ao erário público, dificultando sobremaneira
o controle e a fiscalização pela Prefeitura, uma vez que
permite a quebra de responsabilidades pela limpeza
pública em uma mesma área;

A tontratação. conjunta dos serviços . de coleta e
varrição, tal como a celebrada com a empresa citada, na
área da AR-MO, no traz	 qualquer prejuízo ao erário
público,	 e- proporciona	 melhores	 meios	 de
responsabilização	 da.	 Contratada	 pelos	 serviços
porventura no executados ou mal executados na área.

7' quesito . - Ao contratar a empresa ENTERPA Engenharia Ltda.
(Doc. 7), em detrimento.das demais, S: Ex.' o Prefeito

' . deve . ter se cercado das precauç6és necessárias parase
certificar de que a ENTERPA era a única ' empresa

• capacitada a executar tais serviços na AR-MO. Indaga--se:
. ' que	 características diferenciadas apresentam tais

serviços na • referida regional, ou que atributos
. especiais apresenta a referida empresa para ser

privilegiada com um contrato de emergência a preços
:- 'gravosos ao serviço público? . , •

•

R - -Concedida vênia do nobre Edil, nenhum contrato
de emergência inclusive o firmado com a empresa ENTERPA
- ENSENHARIA-LTDA, se celebrou em detrimento das demais

. empresas, conquanto findo o contrato anterior nenhuma
empresa detinha o direito ou sequer expectativa de
direito . de vir a celebrar o novo ajuste; este se perfaz
consultados, unicamente, a conveniência administrativa e

41
o interesse público.



PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SM) PAU

Folha dé informaçâ'à n. 33

c
'

CLAU t'evaVr'ràjga FFIANÇA
A . 	 ''ter 'adamenl'ar

do Processo ri" 59-001.464-93+

Nem sequer exige, a Lei n° 10.544/88, que rege o ajuste,
quaisquer das especializaç6es contidas na formulação do
quesito. O elemento lastreador da contrafação é a
emergência (urgência de atendimento de situação que
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de
pessoa, obras, serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares - inciso IV, do artigo 64, da
Lei . ri° 10.544/88 com redação no artigo 1° da Lei n°
11.100/91), sem que se. exija caracterização da natureza
singular do serviço ou capacidade notória do contrato,
como.. contempla o parágrafo I° do artigo 65, da Lei n°
10.544/88 com redação do artigo 1° da Lei .n 11.100/91.

Não houve qualquer prejuízo ao erário público, conforme
•• já explicitado.

8° quesito —FindOs . os contratos de emergência ora em curso,
pretende . S. Exa. o Prefeito contratar - e privilegiar mais
uma vez . a empresa ENTERPA, ou recontratar a empresa VEGA
SOPAVE, cuja sentença homologatória de desitência de

- pedido de concordata ainda não transitou em julgado,
sendo pois concordatária, até o_ momento, colidindo
frontalmente com o dis posto no item 3° do parágrafo:'3"
do inciso	 do art. 35 da Lei .10.544, ou entãO,
contratar outra empresa da ABREU'? A que preços? Aqueles
Superfaturados	 praticados	 pelo	 cartel	 do . lixo -
(VEGA/OAS, ENTERPA e: CAVO), ou aqueles dos contratos de
emergência firmado em 1992? "Art. 35 - . Para habilitação
nas	 licitaçêSes	 'exigir-se-á	 dos	 interessados,
exclusivamente,. documentação relativa a: 	 ...	 III
Idoneidade financeira ... parágrafo 3° - a documentação
relativa à idoneidade- financeira, conforme o caso,
consistirá em: ... 3 - CertidOes•negativas de protesto . e

. pedido de falência, ou concordata, ..." •

R	 Findos Os contratos de emergência, esta Administração se
viu compelida a celebrar novos contratos de emergência,
consultando C) interesse público e a conveniência
administrativa, sem distinçó'es paralelas ao ordenamento
legal. Sua finalidade é e sempre será a de atender ao
interesse público.

A contratação da empresa VESA - SOPAVE S/A para alguns
contratos de emergência firmados recentemente, se
lastreia em liminar concedida nos Autos da Medida
Cautelar Inanimada movida pela referida empresa contra a
PMSP . ( autos n° 142/93), pelo Km. Juiz de Direito da 4^
Vara da Fazenda Pública, reconhecendo a possibilidade de
sua participação em processos licitatórios e nas
contrataç6es de emergência, e foi precedida de consulta
a outras empresas especializadas no ramo.

•
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A afirmativa de su perfaturamento praticado por empresas
que habitualmente prestaram serviços a esta Prefeitura,
inclusive na gestão anterior, parece colidir
frontalmente com julgados do Tribunal de Contas, órgão
auxiliar daquele Poder Legislativo, que deram por
regulares os ajustes, conquanto os preços praticados

Administração
01 (hum) ano
Municipal de
através de
esclarecemos

foram compostos e realinhados pela
•passada, após exaustiva análise de quase
feita inclusive pela CONTAR - Comissão
Tarifas	 e	 regularmente	 contratados
procedimento licitatórios, consoante já

l 'anteriormente. .

9° quesito - é fato que nas Administraç6es Regionais de São
Matheus e Moóca, cinde a ENTERPA vem o perando em caráter
de emergência, os serviços continuam, .na verdade, sendo
executados pela conçordatária VEGA SOPAVE, em regime de

.sub-empreitada,	 sem	 prévia	 aprovação	 da	 PMSP,-
•configurando-se clara infringência ao disposto no inciso'
VI do art. 98 da Léi n° ia.544/88?

R - Com relação àexecução dos servi'ços . nas ARs São Mateus e
MoóCa, contratadas com a ENTERPA, note-se que a

• Fiscalização da execução dos Contratos de serviços de
.- limpeza pública é feita pelas respectivas Administraç6es

Re g ionais, a quem cabe comunicar qualquer irregularidade
a SSO-LIMPURB, consoante já explicitado no item 2; não
há	 qualquer.	

.noticia,	 nesta	 Secretaria,	 de
..irregularidades na exetução dos contratos citados, - à
- respeito do fato referido na pergunta.

10° quesito	 E para" cOntratos de emergência a • serem
„ firmados, decorrentes- dos contratos ora em extinção e

relativos :a- novas áreas? Novas empresas serão
consultadas ou mais uma vez serão privilegiadas as
.empresas de , sempre? - A que preços?

R - Com relação aos contratos de emergência que estavam
vencendo, já foram- celebrados novos contratos de
emergância (v. resposta do 2° quesito), posto que os
serviços 'de lim peza pública não podem sofrer solução de
continuidade, por ocasionar risco à saúde pública. Foram
observados-os mesmos preços dos contratos de emergência
anteriores:

As outras áreas, tiveram
consoante previsão legal
01:06.93 por mais 06 (seis)

seus contratos prorrogados,
e contratual, a partir de
meses
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Pelas contrataç5es noticiadas, fica evidenciado; mais
uma vez, o critério utilizado por esta Administração,
qual seja e para relembrar, atendimento ao interesse
público e à conveniência administrativa.

é preciso relevar que as situaç5es de emergência não
foraM geradas nesta gestão, mas decorreram da falta de
contrataç5es que deveriam ter sido concretizadas na
Administração passada, face ao vencimento dos contratos . •

anteriores.

Ressaltamos que a presente resposta está•	 •	 .

sendo encaminhada somente nesta data, posto que o
oferecimento • dos ' esclarecimentos demandou consulta a
diversos processos administrativos, e para ' que Constassem'
.informaç5es atualizadas sobre os contratos que. estavam
vencendo, a serem levadas ao conhecimento da E. Câmara
Municipal • de São
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